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1. Introdução 

A intenção ensaio é o tema Imposto o Valor 
com reflexões acerca da e posterior 

tributária e no Mercosul e no Brasil. 

Em 26 de março de 1991, originou-se o Mercado Comum do 
através do Tratado tendo 

de 

de 
concorrência. 

o Tratado tem como princípios para o 
a l1exibílidade, a gradualidade, o equilíbrio e a 

funciona como diretiva de procedimento para 
a execução do Tratado e na 

que a 

eqüüatívas, 
que a integração ocorra em etapas 

a adaptação a abertura 

Elba Cristina Lima no Mercosul dizendo 
que começou a funcionar como zona de livre comércio e uma 
união em 12 de de 1995, com o fim do período de 

no Tratado A união não é 

comerciais diferenciadas no universo tarifário, com 
Em 1994, estas listas não ultrapassar 



do 

o Tribunal de 

Nomenclatura Comum do Mercosul para o 
também, não deveria ultrapassar os 

a Nomenclatura Comum MercosuP. 

das Européias 
comum como uma de mercadorias nacionais após a 
mercado que um só, passa a atuar como se um interno. 

deste bloco não estar, 
que a se 
tributárias e, para 

sobre o Valor 
ou de 

~ Origem e conceito 

! 
\lo~ 

do 1ugar de ao 
fiscal. Os gregos e os romanos 

, 

• 

há 3300 anos ac', qualquer ~U.'-.LL("V'-J~ 
de consumo estava 

sobre os 

I 

,, 
} ciuckl em NOGUEmA, Aiber10 de janeiro, 

mundial. Rio de janci:'o, Renovar, 2000, 

Werter R Faria que a união 

mercado 

comum 

suprimir os encraves aduaneiros ao 

80% dos produtos 
estes objeto do comércio pelo quatro 

Pelo 
econômica 

No plano .... '-'"~""U~i'-
mercado 

com o Protocolo de Ouro 
com externa 

comum uma receita 
comerciais entre estados 

Melo Franco e Herlander Antunes 
alargamento do mercado para os 

que estejam localizados em qualquer um dos que 



sobre o valor ron-'"Dncr,r1r­

realizados, que os impostos sobre 
transferéncias e vendas mercadoria serviam como recurso financeiro 
destinado à do comércio. A centesima rerum vcnalütm, de 9 d. C, 

pelo Imperador romano Augusto tinha a finalidade custear 
que sobre o dos negócios com uma alíquota de 

as mercadorias vendidas em público. Em 1292, o rei 
da impôs alíquota 5 a 12% todas as vendas e compras, 
exceto as correspondentes a alimentos, respeitando as pequenas 
quantidades. 

Pode-se dizer que a origem do 

com os de Kaldor5
, em 1950, que 

tributário para um imposto sobre o consumo. 

tributo, e relação entre o 

e o Fisco, O contribuinte seu consumo com 

razão do montante e da composição do 

cada um. Haveria, alíquotas Em a 

França 

A rica a da 

de 60. na Constituição o princípio da não 

com a Reforma ConstitLtcÍonaln. 1965, embora o 

tivesse no Imposto 

adicional 

por sws 

o a partir a Dinamarca, pela lei março de deI o 

e a Bélgica, em 1969. A 

Latina (Bolívia, 

do final dos anos 

vendas 

Peru, LU:"tU'~UI. 

dijunde por a América 

sendo recentemente 

~;'kno('1 de 7hlnifuClôll sobre d citadü por """'''CjLLC~. 
Jl)sé Ricardo. 

Oswald~). (coord.) 
anel Art, 1994. 1'01 



a 

todo o setor 

Houve, 

contra 

imposto contra imposto, 

com o método LH',L"~V de 

essa diferença, que se 

7 n5.o) de induscl0 

no em 1972, fUtlLTa no 

, Em 1958, o adota um modelo de o 
uma tendência 

I 

, 
• 

de consumo, Surge, 

um 

assim, 

único estabelecimento, 

para economizar tributo. No Brasil não 

li tributação o valor agregado porque o sistema é de imposto contra 

e o sistema crédito não tributa o 

, 
• 
• 

I .. 

do valor 

li' base e não 

recorrente, 


com o mesmo resultado, 

valor "Orr~{""fl 


Maria A. Allegretti Salgado o imposto o valorI 
agregado, como aquele que recai sobre o consumidor que é quem 

paga o imposto através do consumo, com ingresso no Fisco 

por cada uma das do processo econômico de distribuição 

e proporcional ao valor que 

ao geral e 

ou é 

o final. A 

ser incluída no âmbito do 

nos 

sistemas 

IVA, Imposto 

e 

tributação sobre 

o que 

fundamental 

o 

do consumo em geral, incidente sobre a cadeia 

mercadorias para 

pode ou nào 

futurana pendência 

a efetiva entre Estados 

do IVA no sistema 
(o:·g.) ReIOf!li.a Lrib:tidrkl lvfc!(osHí. Belo 

serviços- no cum;x) inddenca do TVA. 
, Flor",nópolis: Universidade Federal de San:a Catarina, vai 16, p.31·33, 
ti Uvre do conceito em ciló.do MEIRELLES,José mca::do. lmpostos iHebrlDS 110 

r;~u lo: LLr, 2Ct.l O 
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o rato 

o Princípio da 

quando enviar a mercadoria para o 

O fornecedor 

destino caracteriza-se 

ao imposto. O 

o contribui.nte 

o Íornecedor cobra o IVA 

"LU",""." localizado em outro Estado­
seu país e o Princípio do 

da mercadoria entre os 

Estados-partes, impondo zero nas exportações e da alíquota do 

domicílio do consumidor ou importador. Quanto ao IVA no Mercosul, todos 

os países do Mercosul aclotam o 

Assim, há o benefício para o 

haja opção pelo princípio do 

um 

incidência e 

Por que o legislador 

no ICMS e serviço no ISS 

naLLlralmenLe 

concertado entre 
dos EUA, 

no Bmsi! em 1889, 

tributação exclusiva no destino. 

o efetivo consumo do bem. Caso 

legislativa, 

da base de 

sobre mercadoria 

federativo pode 
cle um 

exemplo do caso 

a uma repúhlicCl 

o início ela constituiu um presságio da 

dificuldade de adaptação do dispersão de 

interesses na sua estrutura esclarecer que 

no Estado federal, cxat.amente porqLte existe 

ocorre é que o a competência 

9 FIGLJEIR.!-\S, r..~:lrClls Sirn,-l~). ;'"krc(l;"{[ no P,mio. Atlas, :996, p.13:t 

1Ü FERREIR/',-, FIn~l). P....;I:(r:':i~" ~~.:-ru;s do ,:ur:s[I!W:!O!lul modera0. 4 ccL Süo Paute: S:lf~m'J., 1962. vuLL, 13.622. 
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• 
,I 
• 

I 

"constituir" a unidade . Vê-se, portanto que 

o caso Brasil, como Estado um movimento histórico 

e, por refletir-se-á nas competências remanescentes do Estado-membro. 

O introduziu modificações nas 

entre os seus componentes, com o surgimento de uma nova 

que é o Estado-membro, considerado por alguns como 

.KCUlU~.W."av política. Schwartz como 

aquele em que estados 

concordam em delegar a um governo comum com 

vista a inteiramente novas, mesmo 

O Brasil é uma e isso que se atribua um onde 

a dos entes que compõem supra suas 

necessidades. 

IVA no Mercosul 
I 


I 
o art. lo. 

Mercosul 

J entre os 

I n8.o 

• 
• entre os diz respeito à de diferenças 

legislativas que lJV;:1.XUll dificultar ou obstaculizar o seu 

I 


Tratado de Assunção '--'''.avuc.,-,­ que a 

Lil\,..Ulal,.av de 

com eliminação 

mercadorias e 

aspectos mais do processo de 

do 

medida 

O art.?O 

os 

taxas e outros gravames internos para 

do territórios de um Estado-parte tratamento 

ao produto nacionaL O de Assunção ~"CUU'-i~ 

~.... --~-_...--­
1.2 DIREITO, Carlos Alberw Menezes: MELEO, D. c',e Atbuquerqüe", MESTIER1,joilo. ESI~.jJo das iransforma~\,;es,• , E!l"io fD!lSCG), Fedcruli:':lTlo Ji::iÚ1L horizonlC: 2000. 
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como critério da por dos impostos internos o princípio 

não discriminação 14 

No âmbito tribl1tário significa a coordenação que facilite o 

comercial, excluindo a guerra ou benefícios em favor 

desta ou empresaJ5 
• Visa promover a harmonização dos do 

bloco do Mercosul, para que possa ser alcançada a necessária e a 

nas comerciais e sociais internacionais. A coordenação 

entendida como o estabelecimentos de comuns entre os Estados 

que blocos ou mercados. As legislações são pouco aproximadas, 

ser propõem a políticas deliberadas l6 

Há dos impostos indiretos sobre o 

consumo, cujo ônus econômica é transferido para o consumidor 
meio de mecanismos dos preços, visa a impedir na livre 

os 

e 

tributar o SeL! COI1SéLmO, bem como no compromisso 
UflUn1fP aos bens 

ao dispensado aos similares 

Para compreensão cenário do sobre os 

o consumo, serão expostos impostos 

integrantes do vejamos: 

provincial, 

elétrica, a nível provincial e municipal. 

14 LA'lGEMANN, Eugenio. Há nec.i;ssirlade 
Florianópolis: Universidade Federal de 

15 RIBEIRO. de F,jLlm:l. Um enfo,!", sobre o Mercosul com 
no A~a;s ';:\5 XX Jornadas do lLADT. Solvador: f\SS,DG;JçaO 

NAKAYAMA, Jdian,· e RIBEIRO, Maria 

no ,1rr,biLO do Seqw!I1t:;a. 

(lVA) 110 

AssociaçJo Brasileira de 

19or M<luler. A :las lcgb:laçõt's l.ributar!c15 no Mercosai. Consulwdo na iNTERNET, em 17 
de janeiro de 2('00. ;1l~p:l/v,rw\V.neG::LO.cüm.br. 

maior destaque nos 

http:1l~p:l/v,rw\V.neG::LO.c�m.br


industrializados, 

Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de 

e ISS (Imposto sobre Serviços de 

• 

, 
• 
I 

I , 

I 
, 
I 

• 
• 
•
I 
~ 

o valor adicionado, 

imposto sobre comercialização gado vacum, de 

de 

o IVA na é um dos pilares básicos do sistema tributário, por 

um impostos com maior dos últimos anos e admite 

maior elasticidade em necessidades arrecadação e da 

. É o principal imposto incidente sobre o consumo na Argentina 

em da sua abrangência e características próprias. A não cumulatividade 

é ínsita à essência do sob pena de tornar-se modalidade tributo 

onerosa, o que inviabilizaria economicamente sua 

o IVA é competência nacional 

Decreto Lei 20631, de em a partir de 

(Lei 23.349/85, 

31. Decretos Regulamentadores 2407, 

2510 e 1920 e 680/99), havendo um sistema de distribuição para 

as Províncias e Tributários Provinciais. O seu 

características do ICMS brasileiro. As 

e prestação serviços com alíquotas que chega ao 

• Brasil: impostos sohre produtos 

imposto circulação mercadorias e 

de competência estadual: imposto sobre 

No do IVA. tIá 

dos Estados, União e 

do IPI Produtos Industrializados), 

tributadas são a 

tem 

ou 

máximo de numa média de 21 %. 

, 
•, 

Estc:ban Juan e CARDOZO, Horacio la ínst~~ur:1ció:1 

en uo eswdo ;edemL In: BALTHAZA.R, Ub"ldo (crg.) Reforma lribU1dr~:l G-' MercosuJ 

p.163. 

Paulo: 20CO. 

• 



e harmon izapio 

moldou-se aos n'O,nrr,pc internacionais e competitívidade 

externa com adequação HJCnm_c<v interna, principalmente no que se 

o 

agrícola e 

relacionadas A base 

corresponde ao líquido do preço ou do serviço, deduzindo valor 

a bonificações ou descontos no mercado interno 

que conste na em outros documentos, Vigora a 10°IcL Para 

em 20% por conta do 

a Lei 1 

no Título Primeiro do Livro 

em 

II [ 

o consumo) nos arts. 77 a 98 regulamentada Decreto 

instituiu o IVA. onerando 

tendo por o valor da 

de 

ao IVA, desd e a U',SU'c",v da Constituição em 1992, O 

de incentivo à produÇão 

houve redução da base de 

com incremento nas importações. É cobrado 

âmbito l'io 

todas as 

básica 

imposto o valor 

adicionais ao HHI-'VC)LV sobre vendas 

para o fundo de sanitária, imposto sobre 

em hasta 

de semoventes e 

departamental. 

competência 

bens imóveis 

No Cruguai, a Lei 14.100, de 29 de de 1972 implantou o 

com no Código Tributário Uruguaio 1996, Título 10, 

art. 1 a que tributa mercadorias em com 

seus centrais. 

LH.U!LU.fTi em seus 

o consumo, 

promovem a sua 

possui um amplo imposto 

por 

20 MEIR=:LLES, Jose RtcarclrJ. Impus/o:;, indiretos no c integraçuo. São Paulo: 2000. 



... () 

• 

eslcí na 01100""''' 

o mais amplo o consumo, o 

Conclui-se desta afirmativa, que cada tem sua 

aos sistemas tributários e as suas .. 
traz a harmonização tributária no iVl\Cl'-.V':' 

• 

.. 

González Cano diz que a 

Estes mecanismos podem constituir na rn1Yln'otl 

que implicaria as legislações em 

consiste no 

Diz ainda que os 

harmoniz<1ç:~o cuja 

processo através 

acrescenta que 

vários países 

nos seus sistemas tributários para 

é um 

comum 

dessa forma, 

contexto de um 

econômicas no 

é a 

ou reduzir 

o processo de 

do ramo do direito diretamente 

Com esta medida as 

,",""H'Li«","-'" de concorrência entre os 

entre sobre o consumo, haverá 

de integração econômica requerem 

processo vigente em 

t\krc(}sul: ~ributa,:~") ('\':Ilsum() C21 AtvtARAL Antonio Carlo5 
!víi\.RTINS, l\'cs G:lndn: (b 1ríbufdrio 11() ldcrc(:s~t!. de J:t:lc'~ro: Forense. 

IllJ.)', 1.9\) 1, p. 

24 dt~ld\J cllllv;cia:llcs,J,)sê: Ricardo. Im[i(lSíOS indiretos Nfcn:osul f UI, 

rc nchl , 
p.36. 

,, 



para 

legislativa 

é a criaçào 

coordenação 

relativamente a 

Uma das 

internacional, 

integrantes dos 

vantagens do IVA é que, 

ser deduzido das 

do produto, em total desencontro com o objetivo e com os 

do Mercosul. 

se um transitório que aos Estados-parte 

internamente até a completa das distintas 

tributárias: os Convênios deverào prever a "VJlu~.av por etapas até "'''.<U1\."éU 

completa elos sistemas internos, a evitar os 

eventuais pela perda de 

obter êxito na 

Mercosul. E 

ele tributaçào 

o Grupo no. 8, estudou o tema 

, durante o mês 

aos 

maio de 1995, 

sistemas 

na 

entende-se como necessária a 

convênio que 

no presente, por parciais; em 

existem para adotar um técnica impositiva e de 

indiretos, prever-se e instrumentalizar-

dos países-membros; para 

tributárias que se pretende, os 

deverão as modificações necessárias em nível constitucional ou 

os princípios ela igualdade e legal, 

Para a 

o 

e posterior 
fiscal, um importantes 

considerado tributo 

do ponto de vista comércio 

que pode 
ser legalmente 

tributários no momento da 

25 Am:tL11, AntonIo Rodrigues do. VíS80 
In: J\'Llnil1s, [\'(,5 Gdndr~l da Sd\'~l, koorcL) O 

-------_............._-­--:;J=74-:-----·········--······------­
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-, 

li 
para a livre circulação de bens e 

, 

• 

r 
l 
.. 

são 

com a 

razões para aU\J\.."'V do Imposto 

as J~"-C<U".~J 

ou 
sistemas 

rmtitas vezes, nüo se adapta ao desenvolvimento do 
necessária a do e, também a 

• 
4. Conclusão 

o IVA é tributo fins 

da natureza do rVA. ser 
no momento 

Em todo o corpo há o entrave da 

para a 

~",'J'~,,'C,~ interna 

internacionais 

integração no Mercosul. Estado-parte tem sua 

do 

estaduais e 
necessário a, 


• 

r 1'.1,45 

cit:.:do pc:, F1GUEIRAS, M:lTOS 

cil:ldo por 

29 GRUPENMACHER, BeUna 

McrCOSU!11O con/cxlo iatino-amc1icm:u. ".131. 

do. "Cisão da fiscalidJde lri6:'-~laç.10 

O direita tribulürio no lvú:n:o;;ul. Rio d~ Janeiro: 

tribu/ríria in/emCl. Sao Pa~d0: Dialélic:l, 1999, 

-----"",,---- ­
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e, também, o renascer desta idéia pelos Estados-

Para o se constituir num mercado comum, passando pela 

a ao processo de integração recai mais 

sendo importante a estruturação dos 

o 	consumo. 

que os mercados determinam mais a política 

locais face às necessidades de 

a finalidade de harmonização 

os mercados serão ditados pelos capitais externos! O 

e sua organização serão 

externos ditarão se a 

humanos serão ou não 

como tornar eficaz a coordenação 

das normas no 

poderia o IVA ser uma do 

ICMS ou, o lVA subsLÍluír o ICMS e incorporar o IPI e o ISS e, caso isto 

ocorra, como e como se a competência e 

ela receita tributária. 
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